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Anatomia da estrutura econômica dos estados brasileiros: Uma Classificação Propositiva para Com-
preender a Complexidade Subnacional.

Ximena Simpson1

Resumo:

Este trabalho propõe classificar os estados brasileiros e o distrito federal em relação à sua estrutura econô-
mica, entendendo que sua organização reflete o equilíbrio de forças entre os principais atores políticos e 
econômicos da sociedade da qual formam parte. Em contextos federais, onde a maior descentralização po-
lítica dota as subunidades de maior autonomia político-administrativa em determinadas áreas de políticas e, 
em alguns casos, também fiscal, o funcionamento do estado subnacional adquire maior peso na estrutura de 
incentivos que afeta as decisões dos atores econômicos de se instalarem em uma determinada região. Neste 
artigo, argumenta-se que, para alcançar uma compreensão integral a respeito do funcionamento do estado é 
preciso considerar a relação entre ele e a estrutura econômica que o rodeia. Com essa perspectiva em mente, 
este trabalho – de perfil exploratório – busca incentivar o diálogo entre dois corpos de literatura: o da geogra-
fia econômica e o da economia política do federalismo a partir do mapeamento e classificação da estrutura 
econômica dos 26 estados brasileiros e do Distrito Federal. As dimensões propostas são: 1) Peso relativo do 
estado na economia subnacional; 2) Fortaleza do setor privado na economia subnacional; 3) Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas do Brasil (CNAE); 4) Tipo de Atividade que predomina na subunidade; 
5) Perfis econômicos de cada subunidade e; 5) Grau de dispersão-centralização econômica no interior de 
cada estado.

Palavras Chave: estrutura econômica, federalismo, Brasil, estado subnacional.

Anatomy of the Economic Structure of Brazilian States: A Proposed Classification to Understand 
Subnational Complexity.

Abstract

This paper aims to classify the Brazilian states and the Federal District according to their economic structure, 
understanding that their organization reflects the balance of power among the main political and econom-
ic actors of the society to which they belong. In federal contexts, where greater political decentralization 
endows subunits with greater political-administrative autonomy in certain policy areas, and in some cases 
also fiscal autonomy, the functioning of the subnational state carries more weight in the incentive structure 
that affects the decisions of economic actors to settle in a particular region. In this article, it is argued that to 
achieve a comprehensive understanding of state functioning, it is necessary to consider the relationship be-
tween the state and the surrounding economic structure. With this perspective in mind, this exploratory work 
seeks to encourage dialogue between two bodies of literature: economic geography and the political econo-
my of federalism, through the mapping and classification of the economic structure of the 26 Brazilian states 
and the Federal District. The proposed dimensions are: 1) Relative weight of the state in the subnational 
economy; 2) Strength of the private sector in the subnational economy; 3) Brazilian National Classification 
of Economic Activities (CNAE); 4) Type of activity that predominates in the subunit; 5) Economic profiles 
of each subunit; and 6) Degree of economic dispersion-centralization within each state.

Key words: economic structure, federalism, Brazil, subnational state.

Introdução

O interesse central do trabalho é o de contribuir ao conhecimento acerca do estado em suas diversas 
1 Instituto de Investigaciones Políticas (IIP)- CONICET/ Escuela de Política y Gobierno – UNSAM. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0801-
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dimensões e compreender como esse estado se rela-
ciona com a sociedade da qual faz parte. A presente 
pesquisa segue três premissas gerais. A primeira diz 
respeito a centralidade do estado como elemento or-
denador da vida social. A segunda compreende o es-
tado como sendo uma construção social, na qual sua 
dinâmica está embebida em um processo reflexivo 
entre o próprio estado e a sociedade (Migdal, 2001; 
Soifer, 2008; Agnew & Mantegna, 2018). Por últi-
mo, busca chamar a atenção para a importância não 
só metodológica, mas empírica, de estudar, princi-
palmente em contextos federais, a configuração dos 
estados subnacionais para uma compreensão mais 
completa da dinâmica do estado nacional como um 
todo. Seguindo essas premissas, este artigo propõe 
observar um fator crucial: a estrutura econômica das 
subunidades em estados federais. 

A geografia econômica como disciplina bus-
ca explicar o porquê de as atividades econômicas 
optarem por se estabelecer em determinados lugares 
e não em outros, com o resultado de que em alguns 
lugares umas têm mais sucesso que outras. Há con-
senso entre os estudiosos da área de que a geografia 
econômica ou economia espacial pode ser considera-
da como o produto de um trade-off entre a capacida-
de de escala das economias na produção e o custo da 
mobilidade de bens, pessoas e informação (Thisse, 
2011). Isto sugere que a localização das atividades 
econômicas, sua concentração ou diversificação, é o 
resultado de um complexo equilíbrio de forças que 
refletem a dinâmica das relações político-sociais, 
com consequências institucionais, que conformam 
uma determinada região (Agnew e Mantegna, 2018). 

Não obstante, se bem é cabível supor que, 
em contextos federais, onde a maior descentraliza-
ção política dota as subunidades de maior autono-
mia político-administrativa em determinadas áreas 
de políticas e, em alguns casos, também fiscal, o 
funcionamento do estado subnacional adquira peso 
na estrutura de incentivos que afeta as decisões dos 
atores econômicos de se instalarem em uma determi-
nada região. 

Neste artigo, argumenta-se então que, para 
alcançar uma compreensão integral a respeito do 
funcionamento do estado é preciso considerar a re-
lação entre ele e a estrutura econômica que o rodeia. 
Com essa perspectiva em mente, este trabalho – de 
perfil exploratório e descritivo – busca incentivar o 
diálogo entre dois corpos de literatura que, tradicio-
nalmente, caminham separadamente: o da geografia 
econômica e o da economia política do federalismo 
a partir do mapeamento e caracterização da estrutura 

econômica dos 26 estados brasileiros e do Distrito 
Federal. Contudo, é preciso assinalar, este trabalho é 
ainda um ponta pé inicial. Seu objetivo é contribuir 
para o fortalecimento de agendas futuras de pesquisa 
vinculadas à análise da imbricação entre economia e 
política subnacional.

A escolha do caso brasileiro se dá pelas se-
guintes razões: o Brasil apresenta importantes graus 
de diversificação econômica e uma estrutura federal 
que, se bem centraliza a formulação das principais 
áreas de política pública no governo nacional, as 
subunidades (estados) e os governos locais (muni-
cípios) são responsáveis pela sua implementação e, 
em alguns casos, pela sua regulação. Por sua vez, 
estados e municípios detêm poder decisório sobre o 
valor dos impostos estaduais ou locais. Por último, 
mas não menos importante, comparativamente com 
as principais federações da América Latina, como a 
Argentina e o México, o Brasil apresenta diferenças 
significativas em relação à autonomia municipal. No 
Brasil, a Constituição de 1988 concedeu aos gover-
nos municipais o status federal em pé de igualdade 
com os governos subnacionais e o governo central. 
No caso argentino, a reforma constitucional descen-
tralizadora de 1994 não alterou a prerrogativa pro-
vincial no que tange às decisões sobre a autonomia 
local. No México, por sua vez, apesar do município 
ser explicitamente considerado um governo livre 
(autônomo) pela reforma Constitucional de 1999, a 
extensão da sua autonomia ainda é uma questão em 
debate (Oropeza, 2004). 

O artigo está estruturado da seguinte forma: 
a próxima seção expõe a discussão teórica que dá 
sustento à classificação proposta e são apresentadas 
as dimensões de análise empregadas para caracteri-
zar os estados brasileiros de acordo com sua estrutu-
ra econômica. A terceira seção apresenta e analisa a 
classificação dos 26 estados e do Distrito Federal. A 
última seção expõe as conclusões e sugere algumas 
linhas de pesquisa.

Problema de Pesquisa e Dimensões

Este trabalho propõe classificar os estados 
brasileiros em relação com a sua estrutura econômi-
ca, entendendo que sua organização é o reflexo de 
um equilíbrio de forças entre os principais atores po-
líticos e econômicos da sociedade da qual formam 
parte. No entanto, em contextos federais, onde esta-
dos subnacionais detém maior ou menor autonomia 
em diferentes áreas de políticas públicas, surgem 
sistemas interligados de incentivos, com possíveis 
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impactos nas condições de desenvolvimento de cada 
região (Aguirre e LoVuolo, 2013; Schneider, 2009; 
Hall e Soskice, 2001; Cepal, 2012; Constantino, 
2013). Por isso, caracterizar a estrutura subnacional 
dos setores econômicos e seus principais atributos 
é uma oportunidade para pensar novas formas de 
políticas públicas que apontem ao desenvolvimento 
intertemporal, articulado e equitativo do país como 
um todo.

Conhecer a relação entre a estrutura econô-
mica e os atores políticos inseridos no processo deci-
sório de uma determinada região, por exemplo, pode 
ser útil para entender mais profundamente as políti-
cas de desenvolvimento adotadas e seus padrões de 
industrialização (Carvalho e Kupfer, 2011). A deci-
são de um governo entre implementar políticas de 
incentivo à especialização econômica ou incentivar 
um processo de diversificação da indústria, não pode 
ser analisada sem levar em consideração os interes-
ses dos atores envolvidos na negociação, quer dizer, 
os setores econômicos e políticos chave em um dado 
contexto geográfico.

Com essa ideia em mente, este trabalho toma 
como ponto de partida o trabalho de Behrend e Bian-
chi (2017) que analisa o caso argentino. Os autores 
chamam a atenção para a necessidade de avançar em 
pesquisas subnacionais que vão além da análise do 
peso das transferências fiscais intergovernamentais 
para explicar a variação nos seus níveis de desen-
volvimento. Apontam para uma maior complexidade 
estrutural que diz respeito a imbricação entre a es-
trutura política e a produtiva para uma compreensão 
mais completa da relação entre estado e sociedade. O 
trabalho citado propõe 3 variáveis de análise: 1. For-
taleza do setor privado na economia subnacional; 2. 
O peso relativo do estado subnacional na economia 
e; 3. O tipo de atividade econômica predominante 
na região: extrativa, agricultura extensiva, pequena 
produção agropecuária, indústria e setor de serviços. 
A partir dessas três variáveis e de seus indicadores, 
os autores caracterizam as 23 províncias e a Cidade 
Autônoma de Buenos Aires (CABA) de acordo aos 
seus perfis produtivos.

Os autores argumentam que as variáveis pro-
postas explicam o surgimento de diferentes tipos de 
elites políticas e econômicas que atuam de acordo 
com as seguintes premissas: Por um lado, se a elite 
política considerar que um dado tipo de desenvolvi-
mento econômico pode ser uma ameaça a sua posi-
ção privilegiada, tenderá a bloquear processos de di-
versificação económica. Por outro, conhecer o perfil 
produtivo das subunidades nos da informação sobre 
a quantidade de recursos que os diferentes atores so-

ciais – políticos e econômicos - têm à sua disposição 
para mobilizar apoios, cooptar terceiros ou impor os 
seus interesses à sociedade.

Tendo como estímulo o trabalho supracitado, 
este trabalho tem como objetivo caracterizar os es-
tados subnacionais brasileiros em relação a sua es-
trutura econômica subnacional. No entanto, o Brasil, 
inclusive devido a sua dimensão e sua formação his-
tórica (Furtado, 1985), apresenta não só uma maior 
diversificação em termos de atores econômicos pre-
sentes nos estados, como também uma estrutura bu-
rocrático-administrativa diferente, que segue os mes-
mos padrões nos três níveis de governo (nacional, 
subnacional e local). Na Argentina, como as provín-
cias têm autonomia em relação a organização de suas 
estruturas políticas, administrativas e fiscais, há uma 
ampla diversidade nos tipos de organização político-
-institucional subnacional.

Furtado (1985) argumentava que as diferen-
ças entre o Brasil e a Argentina – e outros países da 
América Espanhola – podem ter origens históricas e 
estar relacionadas, ao menos em parte, a duas ques-
tões principais: 

1.	 Às características dos processos de 
integração regional durante a formação dos estados 
nacionais já que, para Furtado (1985), a formação de 
um grande mercado interno é condição básica para 
garantir o desenvolvimento de países atrasados.

Para esse autor, o que salvara o Brasil da de-
sintegração política fora o ciclo do ouro que irrom-
peu no século XVIII. A economia regional constituí-
da em torno da exploração do ouro em Minas Gerais 
gerou encadeamentos intersetoriais nas demais eco-
nomias regionais substancialmente maiores que a 
economia escravista açucareira do Litoral do Nor-
deste. Além de demandar alimentos, a economia mi-
neira apresentava elevados custos de transporte para 
encaminhar os insumos aos locais de produção e o 
produto final para exportação. Isso forneceu o impul-
so necessário para que as demais regiões do Brasil se 
integrassem a ela como fornecedoras de alimentos e 
de outros insumos, como animais de carga. Assim o 
ciclo do ouro atuou como um mecanismo de integra-
ção e diversificação econômica.

2.	 Furtado chamou a atenção também 
para a importância da conexão entre os interesses do 
governo nacional e o das elites regionais analisado a 
partir da estreita relação entre o nível de gasto públi-
co e privado e o nível geral de atividade econômica. 

Essa questão evidencia-se em sua análise do 
impacto da crise de 1929 e das políticas governamen-
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tais sobre a economia brasileira. A política do go-
verno federal de compras e destruição dos estoques 
de café permitiu que a produção de café no Brasil 
continuasse a crescer malgrado a crise e que o gasto 
privado do setor cafeeiro mantivesse a atividade eco-
nômica em um nível superior ao que teria ocorrido 
se a oferta tivesse que se ajustar à demanda (Furtado, 
1959, cap. XXXI apud Furtado, 2005).

Em termos históricos, esses dois pontos po-
dem explicar, ao menos em parte, diferenças obser-
vadas na relação entre o estado e os principais atores 
econômicos em alguns países da América Latina, 
principalmente em relação aos graus de diversifica-
ção econômica regional. Nesse sentido, este trabalho 
propõe a inclusão de novas variáveis – que se juntam 
às propostas por Behrend & Bianchi (2017), com o 
objetivo de abarcar a maior complexidade da socie-
dade brasileira. Com essa premissa em mente, a se-
ção a seguir apresenta as dimensões para classificar 
os estados brasileiros de acordo com a sua estrutura 
econômica.

Dimensão 1: Peso relativo do estado na economia 
subnacional.

Os trabalhos de Behrend e Bianchi (2017) e 
Rodrigues-Silveira (2011) sobre a estrutura econô-
mica e a política subnacional na Argentina e no Bra-
sil, respectivamente, buscam analisar como o tipo 
de interação entre as elites políticas e as econômicas 
podem influenciar na configuração de distintos perfis 
de governo. Em ambos os trabalhos, o tamanho do 
estado consiste no termômetro de um conjunto de fa-
tores diretamente relacionados com a qualidade das 
instituições políticas e sua relação com a sociedade 
e, em particular, com as elites. 

De acordo com os autores, um elevado ta-
manho do estado responde a uma sociedade em que 
as elites se encontram menos diversificadas, encon-
tram-se geralmente dentro das instituições públicas, 
são monopólicas em termos dos recursos sociais e 
políticos e administram a política local com um alto 
grau de discricionariedade. Assim, quanto maior for 
o tamanho do estado, os autores supõem um menor 
grau de accountability (horizontal e vertical), uma 
maior fragilidade burocrática e, em geral, da própria 
democracia no nível subnacional. Supõem-se que se 
o estado representa uma forte fonte de geração de 
emprego formal, as elites políticas terão maior in-
fluência na sociedade em geral. No mesmo sentido, 
se o estado representar a principal fonte de gasto e 
investimento, o setor empresarial terá maiores incen-

tivos para se aproximar da elite política.

Para avaliar o peso fiscal do estado na eco-
nomia subnacional serão usadas duas variáveis: 1) 
o gasto público como porcentagem do PIB de cada 
estado e, 2) a massa salarial do setor público em re-
lação aos salários totais formais. 

O Gasto Público refere-se à soma dos gas-
tos com: a) pessoal; b) compra de bens e serviços 
em geral e c) investimento. Exclui as despesas com 
subsídios, transferências previdenciárias e juros da 
dívida pública. 

Todos os dados utilizados para a construção 
desta dimensão foram tomados da base “Cidades” 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

Dimensão 2: Fortaleza do setor privado na econo-
mia subnacional.

Esta dimensão se baseia na premissa de que 
o peso do setor privado na economia impacta no tipo 
de articulação que tenderá a existir entre as elites po-
líticas e econômicas. O peso do setor privado na eco-
nomia em cada região, nos dá pistas para pensar em 
como se constrói a estrutura de incentivos que mo-
dela a relação entre os atores estatais e a sociedade.  

Este aspecto permite argumentar que a análi-
se dos setores econômicos e suas especificidades são 
importantes elementos de análise sobre a estrutura 
de incentivos que modela a relação estado-socieda-
de nas subunidades. Este trabalho adota o argumento 
proposto por Behrend e Bianchi (2017) que sugere 
que, quanto maior for o peso do setor privado na 
economia do estado, este incidirá, primeiramente, no 
poder de negociação/intervenção dos empresários e 
em seu interesse na política estadual. Também obje-
tiva medir a magnitude da dependência dos trabalha-
dores na atividade privada.

Para tal, são analisadas três variáveis: 1) a 
população economicamente ativa (PEA) em relação 
a população total e; 2) a porcentagem da massa sala-
rial privada em relação à renda total do setor formal 
da economia estadual.

A PEA compreende o potencial de mão-de-
-obra com que pode contar o setor produtivo e é ob-
tida pela soma da população ocupada e desocupada 
com 14 anos ou mais de idade (IPEA). Todos os da-
dos utilizados foram obtidos da base de dados “Ci-
dades” do IBGE.
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Dimensão 3: Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas do Brasil

Nesta pesquisa, utiliza-se a Classificação Na-
cional de Atividades Econômicas do Brasil construí-
da pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). A CNAE é a classificação de atividades 
econômicas adotada na produção e disseminação de 
estatísticas econômicas e na organização de cadas-
tros da Administração Pública do país (IBGE/CON-
CLA). 

Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura

1.	 Agropecuária intensiva: É um 
sistema que busca alta produtividade por hec-
tare. Isso significa que se produz cada vez mais 
no mesmo espaço de plantio. Além do foco na 
produtividade, há também preocupação com 
a redução do tempo entre o preparo do solo e 
a colheita. A agropecuária consiste na criação 
de bovinos, equinos, caprinos, ovinos e suí-
nos para fins comerciais, e o Brasil é um dos 
maiores representantes mundiais dessa prática, 
tanto que boa parte do Produto Interno Bruto 
(PIB) vem da produção de carne. Grandes pro-
dutores agrícolas tendem a ser economicamen-
te poderosos e estão unidos em organizações 
nacionais coesas que representam seus interes-
ses.

2.	 Agricultura familiar: Corres-
ponde a uma área de até 4 módulos fiscais, 
tem mão-de-obra familiar, é gerenciada pela 
própria família e tem sua renda vinculada ao 
estabelecimento. Em 2017, 76,8% dos estabe-
lecimentos agrícolas do Brasil se enquadravam 
nessa categoria (IBGE, 2017). 

3.	 Produção Florestal: O setor 
florestal se divide na silvicultura, que são as 
florestas plantadas, e na extração vegetal. O 
valor da produção florestal atingiu o recorde de 
R $30,1 bilhões com alta de 27,1% e produção 
em 4.884 municípios em 2021, na comparação 
com 2020 (IBGE, 2022). 

4.	 Pesca e Aquicultura: A pesca 
baseia-se na retirada de recursos pesqueiros 
do ambiente natural. Já a aquicultura é basea-
da no cultivo de organismos aquáticos geral-
mente em um espaço confinado e controlado. 
A grande diferença entre as duas atividades é 
que a primeira, por ser extrativista, não atende 
às premissas de um mercado competitivo. 

Indústria

O interesse dos industriais em influenciar po-
líticas dependerá de se suas indústrias são orientadas 
para a exportação ou não, e se são competitivas ou 
não. As indústrias estão frequentemente interessadas 
em influenciar a política nacional, que é a área em 
que os mercados de trabalho são regulamentados e 
onde sofrem a maior pressão tributária. 

A indústria geralmente requer uma força de 
trabalho qualificada e os industriais têm interesses 
marginais no controle da política local, pois depen-
dem mais do investimento e consumo privados e da 
cooperação com a força de trabalho (Acemoglu e Ro-
binson, 2006). Esse tipo de atividade costuma contri-
buir para o desenvolvimento de uma classe média e, 
portanto, a força de trabalho pode ser um ator impor-
tante se bem organizada. Em contextos com uma am-
pla diversidade de atividades industriais, como é o 
caso do Brasil, pode-se supor uma maior pluralidade 
de atores econômicos, como também de interesses 
diversos. 

As licitações e a obtenção de licenças am-
bientais, por exemplo, que impactam sensivelmente 
no modelo de negócio da indústria e da construção, 
são outorgadas pelos governos estaduais levando as 
empresas desses segmentos, mesmo as de grande 
porte, a estarem mais sensíveis às disputas políticas 
locais do que, por exemplo, os banqueiros.

No Brasil, as atividades industriais se distri-
buem da seguinte maneira:

a.	 Extrativas: 

●	Petróleo e Gás Natural;

●	Minerais Metálicos e Minerais Não-
-Metálicos: As indústrias extrativas de mi-
nerais metálicos e não metálicos no Brasil 
conformam, em sua maioria, conglomerados 
multinacionais ligados à exportação de com-
modities. 

b.	 Transformação: 

A indústria de transformação é um ter-
mo utilizado para classificar os sistemas de 
produção que transformam um elemento em 
outro, uma matéria-prima em um bem, diferen-
ciando-se do setor de produção agrícola e in-
dústria extrativa de vegetal ou mineral. Inclui 
todos os momentos da produção industrial. 
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c.	 Construção: 

Este setor é dominado por empreitei-
ras com muito peso econômico no país e é 
influenciado por regulamentação governamen-
tal. Como mostram Santos (2020) e Samuels 
(2007), a indústria da construção direciona 
seus interesses para o estado subnacional, pois 
os governadores são atores chave na distribui-
ção de projetos de infraestrutura e de obras pú-
blicas.

d.	 Eletricidade e Gás, Água, 
Esgoto, Gestão de Resíduos e Descontamina-
ção: Algumas empresas do setor foram priva-
tizadas, porém participam na economia esta-
dual como concessionárias, podendo entrar no 
ramo de setor público terceirizado. Destarte, 
as empresas são reguladas pelo governo sub-
nacional.

Serviços: 

Trata-se de um setor com elevado peso eco-
nômico no país, mas constituído por muitas conces-
sionárias de serviços públicos e está relacionado com 
a especialização do processo produtivo e a urbani-
zação. Na atividade privada, por exemplo, Samuels 
(2007) observou uma correlação significativa entre a 
presença de indústrias de construção e o desenvolvi-
mento do mercado imobiliário. 

Comércio: 

Este setor depende do mercado de trabalho. 
Geralmente cria condições econômicas autônomas, 
especialmente em centros urbanos. É um setor di-
versificado, sendo o subsetor varejista aquele com 
maior peso na economia brasileira e apresenta uma 
significativa expansão na maioria dos estados. O va-
rejo emprega 25,8% dos trabalhadores com carteira 
assinada (ou o correspondente a um quarto), apro-
ximadamente 8,5 milhões de pessoas, conforme os 
dados do estudo da Sociedade Brasileira de Varejo e 
Consumo de 2022. No que se refere a valores movi-
mentados, o varejo restrito movimentou, em 2021, o 
que equivale a 22,9% do PIB brasileiro. Já o varejo 
ampliado alcançou, em 2020, 27,7% do PIB nacio-
nal. Pelo impacto no emprego e na receita dos esta-
dos, supõe-se que o setor agregado do comércio é 
um ator relevante no âmbito local e no estadual.

Dimensão 4: Perfis econômicos de cada subuni-
dade.

Esta dimensão tem como objetivo, por um 
lado, observar se, em um mesmo estado, existem vá-
rias atividades econômicas importantes; se as ativi-
dades são fortes, mas concentradas em poucas ativi-
dades e atores; ou se existe grande diversidade, mas 
nenhuma possui um peso significativo na economia 
ou no emprego estadual (Behrend & Bianchi, 2017).  

Por sua vez, como apontado por Furtado 
(1985), o desenvolvimento de uma região depende 
do tipo de vínculo traçado entre o tipo de especiali-
zação produtiva e o processo de criação do mercado 
interno. Deste vínculo vai depender o estímulo para 
uma consequente diversificação produtiva, caracte-
rística central do desenvolvimento. Trabalhos sobre 
países desenvolvidos que estudaram os efeitos da 
diversidade regional no desenvolvimento (Manci-
ni, Jelinski e Lavarello, 2022; Boschma et al., 2012) 
chamam a atenção para o papel que os spillovers de 
conhecimento tecnológico podem ter entre empresas 
co-localizadas que pertencem a atividades tecnologi-
camente semelhantes e, portanto, agrupadas no mes-
mo setor, e entre empresas pertencentes a diferentes 
setores de manufatura e serviços. Um aspecto da re-
lação entre diversidade e desenvolvimento é que ela 
só opera quando há complementaridades tecnológi-
cas entre as atividades, de modo que uma região que 
possui um conjunto de atividades complementares 
terá maior crescimento e desenvolvimento social do 
que aquela que não as possui (Mancini, Jelinski e 
Lavarello, 2022, p. 250).

Para tentar observar esta dimensão, este tra-
balho toma a noção diversidade relacionada e não 
relacionada proposta por Mancini, Jelinski e La-
varello (2022) e classifica os estados em três cate-
gorias: estados com uma economia diversificada 
relacionada (DR), com uma economia diversificada 
não-relacionada (DnR) ou com um tipo de economia 
concentrada (C).

A noção de diversidade relacionada (DR) 
parte do pressuposto de que empresas pertencentes 
a diferentes ramos dentro de um mesmo setor mais 
agregado compartilham habilidades e conhecimen-
tos específicos de suas atividades pontuais (por 
exemplo, um fabricante de autopeças e uma empresa 
de máquinas agrícolas, são ambas do setor metalme-
cânico). A diversificação do tipo Relacionada (DR) 
impacta na especialização setorial das atividades 
com a criação de, por exemplo, Polos Tecnológicos 
ou Químicos e na preocupação com a qualificação da 
mão de obra. 
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A diversidade não relacionada (DnR), no en-
tanto, coloca menos ênfase nos aspectos associados 
às externalidades do conhecimento e, ao contrário, 
assimila a variedade a uma carteira de investimen-
tos. Nesse sentido, regiões com maior diversidade de 
atividades têm maiores chances de manter o empre-
go (ou de conter o desemprego) diante de flutuações 
macroeconômicas em comparação com uma região 
especializada em poucas atividades. Esta diversida-
de pode encontrar-se em economias onde o setor de 
comércio e de serviços tem um maior peso relativo 
na receita estadual.

De modo contrário, uma economia concen-
trada é aquela que apresenta um alto grau de con-
centração produtiva, não diversificada, e um setor 
primário robusto que representa parte importante da 
receita estadual. 

Parte-se assim do suposto de que uma eco-
nomia com uma matriz produtiva de maior diversifi-
cação e especialização incentiva o desenvolvimento 
de uma sociedade onde é politicamente necessário o 
estabelecimento de pactos entre atores diversos, com 
possíveis impactos nos índices de distribuição da ri-
queza a partir do aumento da produtividade (Cepal, 
2012).

Com base nessa discussão, a classificação 
proposta é a seguinte: Considera-se que um estado 
possui uma economia diversificada se há no estado 
ao menos três setores industriais que representam ao 
redor de 40% do PIB estadual. 

Uma economia será do tipo Concentrada 
(C) quando na economia subnacional predomine um 
subsetor econômico que abocanhe ao redor de 35% 
do PIB ou se seu peso dobrar o peso daquelas que o 
seguem. Espera-se que em economia concentradas, 
o setor primário, por exemplo a agropecuária exten-
siva, ou o setor da indústria extrativa, tenham uma 
presença significativa na economia estadual.

Todos os dados utilizados para a construção 
dos indicadores foram obtidos na base de dados “Ci-
dades” do IBGE.

Dimensão 5: Grau de dispersão ou centralização 
econômica estadual.

O trabalho de Rodrigues-Silveira (2011), para 
o caso brasileiro, e de Bianchi (2013), para o argenti-
no, chamam a atenção para o impacto da variação na 
distribuição de poder econômico entre os municípios 
de um mesmo estado para poder entender mais pro-

fundamente a relação entre os atores econômicos e o 
estado subnacional. Na mesma linha, Bunker (1980), 
Pezzola (2017) e Gonzalez e Lodola (2019), apontam 
que não será só o tamanho dos setores econômicos 
em relação a economia local o que irá determinar seu 
peso político, mas a sua importância relativa dentro 
da subunidade ou região a qual pertence. 

Na mesma linha, pesquisas na área da geo-
grafia econômica ressaltam que as economias regio-
nais podem apresentar tanto um perfil monocêntrico 
como policêntrico, ou seja, dominadas por um único 
polo com uma concentração significativa do desen-
volvimento econômico, ou dominadas por mais de 
um polo, caracterizada pela dispersão do desenvolvi-
mento econômico num conjunto restrito de lugares, 
no caso, os municípios (Ferreira de Lima, 2016: 19). 
Estas variações terão impacto na estrutura de incen-
tivos de cada região, já que podem incidir, por exem-
plo, nas estratégias de ação coletiva dos principais 
atores políticos e econômicos.

No Brasil, mais ainda pelo progressivo peso 
que os municípios vêm tomando a partir da década de 
1960, com as reformas nos sistemas fiscal e tributário 
promovidas pelo governo militar. Essa tendência se 
aprofundou com a promulgação da Constituição de 
1988, na qual se conferiu aos governos locais status 
legal próprio como entes federais, com prerrogativas 
próprias em relação à gestão de determinados setores 
de política pública. Isso explica também a expansão 
e concentração do funcionalismo no nível municipal, 
que possui 60% dos vínculos empregatícios, sendo 
que 94% destes estão nos poderes executivos. Por 
sua vez, a maior relevância que adquiriram os mu-
nicípios brasileiros vis-à-vis os estados, principal-
mente no que tange a gestão de políticas e em sua 
participação no gasto público, aumenta a necessida-
de de ampliar o conhecimento acerca de seu impacto 
econômico no estado subnacional. 

Com essa ideia, neste trabalho os estados se-
rão classificados de acordo com a dispersão relativa 
de riqueza no estado: se é uma ou são poucas as lo-
calidades que produzem a maior parcela da riqueza 
ou se a participação na economia estadual dos muni-
cípios encontra-se mais distribuída. No entanto, ao 
invés de usar os conceitos de monocêntrico ou po-
licêntrico cunhados pela literatura mencionada, este 
trabalho classificará o grau de dispersão do poder 
econômico entre os municípios como disperso ou 
centralizado, pois o conceito de centralização tam-
bém abarca a possibilidade de que não seja apenas 
uma cidade, podem ser duas ou três, as que obrem 
como núcleo econômico. 
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Assim, para avaliar a distribuição da riqueza 
no estado, são usadas duas variáveis: 1) a distância 
entre o PIB da cidade com maior receita e a segunda 
e/ou a terceira que a seguem e, 2) o desvio padrão 
(DP) entre as três cidades com maior PIB e a média 
do PIB de todos os municípios do estado. O desvio 
padrão é uma medida que indica a dispersão dos da-
dos dentro de uma amostra com relação à média. A 
primeira variável mede a relevância da cidade prin-
cipal como nodo central do estado; e a segunda bus-
ca avaliar o grau de dispersão da riqueza entre todos 
os municípios de um mesmo estado.

Todos os dados utilizados foram obtidos da 
base de dados das “Contas Nacionais” do IBGE 
(2022).

Tendo apresentado as dimensões que com-
preendem a base teórica para a classificação dos es-
tados, a próxima seção apresentará a análise prelimi-
nar e ainda parcial dos resultados.

Os Estados Brasileiros e seus Perfis Produtivos. 
O Brasil está dividido em 5 regiões (Sul, Su-

deste, Centro-oeste, Nordeste e Norte) que abrangem 
26 estados, o Distrito Federal e 5570 municípios. As 
regiões sul, sudeste e centro-oeste são as regiões 
economicamente mais ricas e com maiores índices 
de desenvolvimento humano (IBGE). Por sua vez, 
os menores níveis de renda encontram-se nas regiões 
do Norte (Acre) e Nordeste (Pará e Maranhão) do 
país (Global Data Lab, 2021).

Em termos de evolução dos setores da econo-
mia, o Brasil mostra 

1.	 O peso relativo do Estado 
subnacional na economia subnacional: 

Para avaliar o peso fiscal do estado na eco-
nomia subnacional, foram usadas duas variáveis: 1) 
o gasto público como porcentagem do PIB de cada 
estado e 2) a massa salarial pública em relação aos 
salários totais formais. 

2 O estado de Roraima foi excluído do gráfico pela ausência de informações para todos os indicadores.

Fonte: Elaboração própria em base aos da-
dos do IBGE (2017).

O quadro acima mostra que 9 estados têm 
seus níveis de gasto público acima da média ge-
ral (17,5%) e concentram-se nas regiões Norte e 
Nordeste: Acre, com valores bem acima da média 
(42.6%), Alagoas (19.8%), Amapá (27.3%), Mara-
nhão (19.7%), Pernambuco (18.4%), Piauí (21.3%), 
Rio Grande do Norte (17.6%), Sergipe (20.9%) e To-
cantins (26.2%).

Fonte: Elaboração própria em base aos dados do 
IBGE (2019) 2.

A segunda variável segue a mesma tendên-
cia: o peso do estado como empregador, ponderado 
em base ao total dos salários formais, é menor nos 
estados das regiões Sul e Sudeste, sendo a média na-
cional de 34%. 

Distrito Federal, Amapá e Acre mostram-se 
os casos mais isolados: o DF com um peso maior da 
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massa salarial do setor público (53%), Acre com um 
gasto público que dobra a média nacional (42.6%) e 
o Amapá com um peso do emprego público (71.7%), 
também fora dos padrões observados na média dos 
estados e um elevado gasto público (27.3%). Os esta-
dos que se encontram ainda acima da média nas duas 
variáveis, ou seja, com uma importante presença do 
estado na economia estadual são: Tocantins, Ama-
pá e Acre, na região Norte, e Piauí, no NE. Por sua 
vez, testou-se o coeficiente de correlação de Pear-
son entre as duas variáveis analisadas e este sugere 
que, se bem há uma correlação positiva (0,41) entre 
elas, não há uma relação forte entre o peso do estado 
como empregador (massa salarial do setor público) 
e os maiores níveis de gasto público. Esse resultado 
pode indicar uma variação no valor dos salários do 
setor público entre os estados. 

Em termos de emprego, observa-se que no 
Brasil, dados das contas nacionais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA indicam que 
o governo federal tem tido uma participação decres-
cente em relação ao emprego público ao longo dos 
últimos 20 anos: em 2019 foi responsável por 8.6% 
do emprego formal, o que corresponde ao 18.9% da 
sua receita primária disponível. Por sua vez, os valo-
res do gasto agregado dos três níveis de governo com 
salários e vencimentos mostram certa estabilidade ao 
longo dos últimos 10 anos, representando 15.7% do 
PIB em 2010 e 15.6% do PIB em 2018 (Junqueira 
& Orair, 2022). No entanto, a participação dos mu-
nicípios no emprego público tem crescido ao longo 
destas duas décadas chegando a 59.7% em 2019, ca-
minho inverso ao dos estados que alcançaram 31.6% 
de participação (IPEA, 2019). 

É preciso ter em mente também que, com 
a promulgação da Lei Camata, posteriormente 
incorporada à Lei de Responsabilidade Fiscal no ano 
2000, foi regulamentado o gasto dos governos dos 
três níveis com o funcionalismo público. A Lei de-
termina um limite de 60% do total das receitas dos 
estados com gastos de pessoal. A União só pode gas-
tar 50% de suas receitas com pessoal. O projeto ori-
ginal foi a Lei Complementar 82, de 1995. Posterior-
mente, transformou-se na Lei Complementar 96, de 
1999, e agora faz parte da Lei Complementar 101, de 
2000 (a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal), 
que estabelece normas gerais de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. No 
entanto, como os dados mostram os estados têm uma 
presença diversa nos gastos com o funcionalismo, a 
variável foi mantida.

No quadro abaixo podemos classificar os es-

tados de acordo ao peso relativo do estado na econo-
mia, O quadro foi construído a partir da posição dos 
estados em relação às médias das duas variáveis da 
dimensão proposta.

Quadro 1: Peso do estado subnacional na economia.

FORTE MÉ-
DIO

FRACO

Acre

Alagoas

Amapá

DF

Tocantins

M a r a -
nhão

Piauí

Rio Gran-
de do Norte

Rondônia

Roraima

Ama-
zonas

Bahia

Ceará

Espíri-
to Santo

Pará

Pa-
raíba

Per-
nambuco

Ser-
gipe

Goiás

Minas Ge-
rais

Mato Gros-
so do Sul

Mato Gros-
so

Paraná

Rio de Ja-
neiro

Rio Grande 
do Sul

Santa Ca-
tarina

São Paulo

A análise das subunidades torna-se mais 
complexa quando cruzamos os dados sobre a força 
do setor privado com os dados sobre o peso relativo 
do Estado. Isso nos dá uma perspectiva mais abran-
gente da estrutura econômica estadual. 

2.	 Fortaleza do setor privado na 
economia subnacional

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada para a série anual de 1985 a 2019 mostram 
que, no Brasil, pelo menos desde a redemocratiza-
ção até 2014, a densidade dos vínculos formais de 
trabalho com o setor privado tem mostrado um cres-
cimento constante, que acompanha o crescimento da 
população e da PEA no país. Como vemos no gráfico 
6 abaixo, o peso da massa salarial do setor público, 
no entanto, se bem mostra um crescimento também 
constante, é significativamente menor.

Gráfico 3: 
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No gráfico 4 a seguir vemos a variação dos 
níveis de atividade econômica por estado da fede-
ração.

Fonte: Elaboração própria em base aos dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001/2015 (IBGE).

Observamos que o menor nível de atividade 
econômica - com uma PEA de ao redor de 50% da 
população e, por tanto, menor que a média nacional, 
de 58% - se encontra principalmente nas regiões do 
norte e nordeste do país, com a exceção do Rio de 
Janeiro, levemente abaixo da média (57%). O estado 
com a menor parcela da população ativa participan-
do na economia é Alagoas, com 48%, no NE. No 
sentido inverso, os estados com maior número de 
pessoas potencialmente ativas, ou seja, com índices 
maiores que a média nacional, encontram-se nas re-
giões Centro-oeste, Sul e Sudeste, com exceção do 
Piauí (63%), da região NE.

O próximo gráfico compara a distribuição 
estadual do peso da massa salarial do setor privado 
com a massa salarial do setor público em todos os 
estados para o ano de 2017 (IBGE). 

3 O estado de Roraima foi excluído do gráfico pela ausência de informações para todos os indicadores.
4  A Constituição Federal de 1988 aboliu todos os três territórios então existentes: Noronha tornou-se um distrito estadual do Estado de Pernam-
buco; o Território Federal do Amapá e o Território Federal de Roraima ganharam o status de Estados da Federação. Vale lembrar que o atual 
Estado de Rondônia foi território somente até 1982.

Fonte: Elaboração própria em base aos dados do IBGE (2017) 

3.

Os resultados seguem a mesma tendência 
do indicador anterior. As regiões Norte e Nordeste 
apresentam os menores valores em relação ao peso 
dos salários do setor privado na economia estadual. 
O menor valor da série encontra-se no Amapá, na 
região Norte, com 28.3%, seguido pelo Distrito Fe-
deral (47%). Este último, provavelmente, em razão 
do peso que o setor público representa na Capital do 
país. No caso do Amapá, este estado foi um dos últi-
mos territórios federais a serem elevados ao status de 
estado4. A Constituição de 1988 elevou o território 
do Amapá à categoria de Estado da Federação, sendo 
instalado em 1º de janeiro de 1991. Sua economia 
se concentra no setor de serviços, na administração 
pública e na agricultura familiar. No caso do setor de 
serviços, o suposto é que correspondam a concessio-
nárias estaduais. Esses aspectos poderiam explicar 
sua posição extrema no gráfico 5 acima.

O peso do setor privado na economia esta-
dual medido pela massa salarial encontra seu maior 
valor em São Paulo (86%), Santa Catarina (81%) e 
Paraná (80%). A média nacional do peso da massa 
salarial do setor privado é de 66% do PIB e 34% do 
PIB para a massa salarial do setor público.

O quadro 2 a seguir ilustra a distribuição dos 
estados de acordo com o nível de atividade (PEA em 
relação a população total) e o peso da massa sala-
rial do setor privado em relação à massa total dos 
salários formais. Espera-se que aquelas subunidades 
com alto nível de atividade e uma massa salarial do 
setor privado significativa (acima da média nacio-
nal), sejam aqueles onde o setor privado está mais 
desenvolvido. O quadro foi construído a partir do 
posicionamento dos estados em relação as médias 
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das duas variáveis da dimensão proposta.

Quadro 2: Fortaleza do Setor Privado.

FORTE MÉDIO FRA-
CO

Amazonas

Espírito 
Santo

Goiás

Minas 
Gerais

Pernambuco

Paraná

Rio de 
Janeiro

Rio Grande 
do Sul

Santa Ca-
tarina

São Paulo

Acre

Alagoas

Bahia

Ceará

Maranhão

Mato Grosso 
do Sul

Mato Grosso

Paraíba

Piauí

Rio Grande 
do Norte

Rondônia

Sergipe

Tocantins

Ama-
pá

DF

Pará

Ro-
raima

3.	 Setores e perfis econômicos 
de cada subunidade e Distribuição estadual 
da riqueza. 

Nesta seção serão analisadas em conjunto as 
três últimas dimensões propostas: 3) setores econô-
micos; 4) perfis econômicos de cada subunidade e; 
5) grau de dispersão-centralização econômica no in-
terior de cada estado.

Em relação aos tipos de diversificação da eco-
nomia e concentração, os dados do quadro 3 abaixo 
mostram que a maioria dos estados tem economias 
diversificadas5. O estado do Amazonas mostra uma 
economia mais concentrada, com presença forte da 
Indústria de Transformação e Extrativa, incentivada 
provavelmente pela relevância da Zona Franca de 
Manaus; assim como o Distrito Federal, pelo grande 
peso da máquina da Administração Pública; e o Pará, 
com peso forte da atividade extrativista. 

Ao analisar os dados sobre os principais sub-
setores econômicos e seu peso em cada setor, obser-
va-se que há, como previsto, variação entre as su-
bunidades em relação aos graus de especialização 
e complexidade – diversidade relacionada ou não 
relacionada - das economias estaduais. É interes-

5 Para mais informação ver a Tabela com a distribuição dos subsetores econômicos e seu peso na economia do estado no Anexo deste trabalho.

sante observar que, onde as economias apresentam 
maior grau de relação entre seus setores produtivos, 
ou seja, um maior desenvolvimento tecnológico com 
derramamentos em outras áreas da economia regio-
nal, o estado tem uma presença que vai de fraca a 
moderada e um maior peso relativo da indústria de 
transformação. Por sua vez, nas subunidades com di-
versidade do tipo não relacionada, observa-se uma 
maior presença do setor de serviços, incluindo o se-
tor público, e uma tendência ao maior desenvolvi-
mento do setor agropecuário. A presença da indústria 
do tipo extrativa, no entanto, parece gerar incentivos 
diferentes de acordo com o subsetor que predomina 
no estado. A Indústria de petróleo e gás natural ou 
de mineração se relacionam com o setor de transfor-
mação e o de serviços. A indústria extrativista de re-
cursos florestais, por exemplo a extração de madeira, 
parece incentivar uma maior presença do estado na 
economia e um maior desenvolvimento do comércio 
e de serviços.

Por sua vez, se o desenvolvimento do setor de 
comércio e serviços pode ser um indicador de uma 
economia mais urbana ou dinâmica, as diferenças no 
peso de determinadas atividades (subsetores), podem 
ser indicadores valiosos sobre as externalidades ge-
radas por outros setores econômicos com maior peso 
no estado, com consequências diretas na vida das 
pessoas de uma região. Por exemplo, o maior ou me-
nor crescimento do setor financeiro, do comércio de 
alimentos, ou na venda e reparação de motos e auto-
móveis, podem ter implicações nos níveis de forma-
lidade e informalidade no emprego e da relevância 
que adquire a mão de obra especializada. 

No que tange a última dimensão, a distri-
buição da riqueza no interior dos estados, ou seja, o 
quanto a economia encontra-se concentrada ou dis-
persa entre os municípios, o gráfico 6 mostra que há 
significativa variação na distância entre a primeira 
cidade com maior PIB e a segunda e a terceira. Ma-
naus, Capital do estado do Amazonas, produz 43.2% 
da riqueza do estado, enquanto que a segunda cidade 
que a segue representa um 1.72% do PIB estadual, 
uma diferença de 41.5% entre as duas cidades. Acre 
e Roraima, também na região norte do país, mostram 
uma diferença de 26.4 e 30.5 pp, respectivamen-
te, entre a primeira e a segunda cidade com maior 
PIB do estado. Já, o Pará, Tocantins e Santa Cata-
rina apresentam menores diferenças, sugerindo uma 
maior distribuição da riqueza entre os municípios. A 
diferença entre Belém e Paraupebas, no Pará, é de 
1.8% do PIB e de Joinville para Florianópolis, em 
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Santa Catarina, é de 2%.

Gráfico 6: Distância entre a primeira e segunda ci-
dade com maior PIB do estado (2020).

Fonte: Elaboração própria em base aos da-
dos do IBGE (2020).

O gráfico a seguir aprofunda a análise usando 
a medida de desvio padrão (DP) de cada subunidade 
com o objetivo de indagar se o pertencimento a uma 
determinada região influi na dispersão das atividades 
econômicas. O Desvio Padrão busca avaliar a distân-
cia do PIB de todos os municípios em relação as três 
cidades com maior receita do estado.

Gráfico 7: 

Fonte: Elaboração própria em base aos da-
dos do IBGE (2020).

A primeira observação a se fazer é os esta-
dos com maior centralização econômica são aqueles 
apresentam uma economia concentrada ou forte pre-
sença do estado na economia, Amazonas e Amapá e 
Roraima. No sentido contrário, Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul são os estados com maior disper-
são econômica entre os municípios (um menor des-
vio padrão) e que comportam um setor agropecuário 
extensivo mais desenvolvido; na região Norte, se 
destacam o Tocantins e o Pará, com maior presença 
de estabelecimentos de agricultura do tipo familiar.

O quadro 3 a seguir, sistematiza todas as in-
formações expostas até aqui.

Quadro 3: Perfis Econômicos dos Estados 
brasileiros.
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UF Agropecua-
ria

Indus-
tria

Serviços 
s/ Setor 
Público 

Serviços 
Totais

Tipo de Diversificação (DR-DnR) 
-Especialização econômica/ Peso do 

Estado / Fortaleza do Setor Privado / 
Principais setores econômicos

Nº de 
Mun.

Dispersão (D)/ Dispersão Média (DM) / 
Centralização (CE)

Econômica.

AC 10% 8% 40% 80%

DnR
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Agricultura Familiar, Pecuária e 

Serviços)

22 CE

AL 17% 13% 42% 68%

DnR
Estado Moderado

Setor Privado Moderado
(Agricultura Familiar, Ind. Construção 

e Transformação)

102 DM

AM 7% 33% 38% 59%

Concentrada
Estado Moderado

Setor Privado Forte
(Indústria Transformação – Zona 

Franca)

16 CE

AP 2% 11% 40% 86%
DnR

Estado Forte
Setor Privado Fraco

(Agricultura Familiar, Serviços)
62 CE

BA 6% 20% 43% 61%
DnR

Estado Moderado
Setor Privado Moderado

(Ind. Transformação e Extrativa)
417 DM

CE 6% 18% 52% 77%
DnR

Estado Moderado
Setor Privado Moderado

(Ind. Transformação e Serviços)
184 DM

DF 0% 3.5% 44% 84%
Concentrada
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Administração e Serviços)

1 CE

ES 4% 19% 46% 60%
DR

Estado Moderado
Setor Privado Forte

(Ind. Extrativa e Transformação)
78 DM

GO 11% 19% 43% 58%

DR
Estado Fraco

Setor Privado Forte
(Agric. Extensiva, Ind. Transformação 

e Construção)

246 DM

MA 10% 17% 45% 73%

DnR
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Ind. Extrativa e de Transformação, 

Prod. Florestal, Agricultura Familiar)

217 DM

MG 5% 24% 43% 57%

DR
Estado Fraco

Setor Privado Forte
(Ind. Transformação, construção, 

Extrativas e Agricultura) 

141 D

MS 18% 23% 35% 49%

DR
Estado Fraco

Setor Privado Moderado
(Agric. Extensiva, Ind. Transformação)

79 DM

MT 25% 15% 35% 48%
DnR

Estado Fraco
Setor Privado Moderado

(Agric. Extensiva) 
853 D

PA 9% 39% 34% 56%
Concentrada

Estado Moderado
Setor Privado Fraco

(Ind. Extrativa, Agricultura Familiar) 
144 D
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UF Agropecua-
ria

Indus-
tria

Serviços 
s/ Setor 
Público 

Serviços 
Totais

Tipo de Diversificação (DR-DnR) 
-Especialização econômica/ Peso do 

Estado / Fortaleza do Setor Privado / 
Principais setores econômicos

Nº de 
Mun.

Dispersão (D)/ Dispersão Média (DM) / 
Centralização (CE)

Econômica.

PB 2 14% 46% 79%
DnR

Estado Moderado
Setor Privado Moderado

(Serviços, Ind. Construção) 
223 DM

PE 4% 17% 50% 74%

DnR
Estado Moderado

Setor Privado Forte
(Ind. Transformação, comércio e ser-

viços) 

185 DM

PI 9% 12% 44% 77%

DnR
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Serviços, Ind. Construção, Agricultura 

Familiar)

224 DM

PR 9% 22% 43% 56%

DR
Estado Fraco

Setor Privado Forte
(Ind. Transformação, Comércio, Agri-

cultura)

399 D

RJ 0.5% 16% 48% 66%
DR

Estado Fraco
Setor Privado Forte

(Ind. Extrativa, de Transformação) 
92 DM

RN 4% 19% 47% 76%

DnR
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Ind. de Construção, Transformação, 
Prod. Florestal, pesca e aquicultura)

167 DM

RO 15% 21% 36% 63%

DnR
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Pecuária, Agricultura Familiar, Ind. 

Construção, Transformação)

52 DM

RR 5.5% 7.3% 35.2% 84.7%
DnR

Estado Forte
Setor Privado Fraco

(Serviços, Administração Pública, 
15 CE

RS 8% 19% 46% 58%
DR

Estado Fraco
Setor Privado Forte

(Agric. Extensiva, Ind. Transformação) 
497 D

SC 5% 23% 43% 55%

DR
Estado Fraco

Setor Privado Forte
(IND. Transformação, Construção, 

Agricultura). 

295 D

SE 5% 19% 47% 76%

DnR
Estado Moderado

Setor Privado Moderado
(Ind. Serviços Públicos, Transforma-

ção, Agricultura Familiar) , 

75 DM

SP 2% 19% 53% 61%
DR

Estado Fraco
Setor Público Forte

(Ind. Transformação e Serviços) 
645 DM

TO 14% 15% 40% 65%

DnR
Estado Forte

Setor Privado Moderado
(Ind. de Serviços Públicos e Constru-

ção, Agricultura Familiar)

139 D

Fonte: Elaboração própria em base aos dados do IBGE (2017; 2019; 2020); IPEA (2019).
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Tendo exposto uma descrição geral e propos-
to uma classificação dos estados no que tange à es-
trutura de sua economia, a seção a seguir expõe as 
conclusões. 

Conclusões e Agenda Futura

O argumento central que percorreu o presen-
te trabalho foi que, para alcançar uma compreensão 
integral acerca do funcionamento do estado é preciso 
considerar a relação entre ele e a estrutura econômi-
ca que o rodeia. Estas diferenças, principalmente em 
sistemas federais, onde estados subnacionais detém 
autonomia em diferentes áreas de políticas públi-
cas, geram sistemas específicos de incentivos com 
impactos nas condições de desenvolvimento de cada 
região. 

Este trabalho buscou, nesse sentido, preen-
cher uma lacuna existente na literatura, a partir da 
proposta de 5 dimensões de classificação da estru-
tura econômica dos 26 estados brasileiros e do Dis-
trito Federal. As dimensões são: 1) Peso relativo do 
estado na economia subnacional; 2) Fortaleza do 
setor privado na economia subnacional; 3) Classifi-
cação Nacional de Atividades Econômicas do Brasil 
(CNAE); 4) Tipo de Atividade que predomina na su-
bunidade; 5) Perfis econômicos de cada subunidade 
e; 5) Grau de dispersão-centralização econômica no 
interior de cada estado.

Os resultados mostraram, primeiramente, a 
existência de uma significativa heterogeneidade eco-
nômica e em relação ao peso do estado como ator eco-
nomicamente relevante nas subunidades brasileiras. 
O setor de serviços e do comércio estão fortemente 
presentes em todos os estados da federação, contu-
do, e é importante ressaltar, há variação importante 
no grau de especialização e no tipo de serviços com 
maior peso. Em segundo lugar, os dados sistematiza-
dos permitiram levantar supostos sobre os incentivos 
que permeiam a relação entre os diferentes setores e 
subsetores econômicos com os estados dos três ní-
veis de governo. Esta questão sinaliza a existência de 
interesses diferenciados em torno aos vínculos que, 
tanto os atores políticos como econômicos, buscarão 
ter com os demais níveis governamentais.

Em terceiro lugar, e posto que é ainda uma 
primeira aproximação à complexidade da geografia 
econômica subnacional brasileira, a classificação 
proposta tornou evidente a necessidade de observar o 

caráter relacional da estrutura de incentivos que mo-
dela cada sistema estadual de governança. Assim, um 
maior aprofundamento do estudo sobre o impacto da 
geografia econômica nos estados, deve apontar para 
a análise dos incentivos produzidos pelos subsetores 
econômicos em sua relação com outros subsetores 
e destes com o estado. Para isso é preciso olhá-los 
com um menor nível de agregação. Isso permite pen-
sar que a existência de uma economia diversificada, 
como pondera o argumento inicial, não é garantia su-
ficiente para um maior desenvolvimento econômico 
e social. Faz-se necessária uma relação entre setores 
ou subsetores econômicos específicos para que essa 
confluência gere externalidades positivas na região.

Por último, e em relação ao segundo aspecto 
mencionado, o trabalho assinala a importância das 
características do federalismo como variável expli-
cativa dos incentivos que guiam os interesses dos 
atores econômicos e políticos e que, finalmente, ex-
plicam os tipos de estruturas dos estados subnacio-
nais. Esta questão central da análise é também um 
convite para explorar o potencial comparativo dos 
argumentos em outros sistemas federais como a Ar-
gentina e o México. 

Nesse sentido, em um futuro próximo, espe-
ra-se poder estudar a relação entre as variáveis eco-
nômicas sistematizadas e as estruturas políticas e 
partidárias dos estados subnacionais e seus indicado-
res sociais, com o auxílio de ferramentas de análise 
estatístico.

Esta agenda de pesquisa aponta para isso.
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ANEXO

UF Agropecua-
ria

Indus-
tria

Serviços s/ Setor 
Público Serviços Totais Principais Subsetores Econômicos e seu peso em cada Setor

AC 10% 8% 40% 80%

Agropecuária: Agricultura 51%; Pecuária 39%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 10% / Industria: Construção 59%; Eletricidade e gás, água, esgoto; re-
síduos e descontaminação (setor público) 7%, Extrativas 0%; Transformação 
35% / Serviços: Estado 48%; Atividades Imobiliárias 12%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 19%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 5%.

AL 17% 13% 42% 68%

Agropecuária: Agricultura 87%; Pecuária 12%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 1%  / Industria: Construção 40%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resí-
duos e descontaminação (setor público) 9%, Extrativas 12%; Transformação 
39% / Serviços: Estado 39%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 21%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 6%.

AM 7% 33% 38% 59%

Agropecuária: Agricultura 56%; Pecuária 11%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 34% / Industria: Construção 17%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resí-
duos e descontaminação (setor público)  7%, Extrativas 13%; Transformação 
63% / Serviços:  Estado 33%; Atividades Imobiliárias 12%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 22%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 8%.

AP 2% 11% 40% 86%

Agropecuária: Agricultura 32%; Pecuária 27%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 40% / Industria: Construção 47%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resí-
duos e descontaminação (setor público)  4%, Extrativas 14%; Transformação 
35% / Serviços: Estado 52%; Atividades Imobiliárias 12%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 16%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 4%.

BA 6% 20% 43% 61%

Agropecuária Agricultura 66%; Pecuária 26%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 8% / Industria: Construção 41%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  8%, Extrativas 15%; Transformação 35% 
/ Serviços: Estado 29%; Atividades Imobiliárias 14%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 20%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 9%.

CE 6% 18% 52% 77%

Agropecuária Agricultura 56%; Pecuária 30%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 14% / Industria: Construção 37%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resí-
duos e descontaminação (setor público)  10%, Extrativas 3%; Transformação 
51% / Serviços: Estado 31%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 21%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 10%.

DF 0% 3.5% 44% 84%

Agropecuária Agricultura 0%; Pecuária 37%; P florestal, pesca e Aquicultura 
-38% / Industria: Construção 65%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 13%, Extrativas 0%; Transformação 21% / 
Serviços: Estado 48%; Atividades Imobiliárias 8%; Comércio e reparação de 
veículos e motos 8%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, adminis-
trativas e complementares 8%; Atividades Financeiras, seguros e relacionados 
13%; Atividades Profissionais, científicas e Técnicas, administrativas, e com-
plementares 8% .

ES 4% 19% 46% 60%

Agropecuária Agricultura 63%; Pecuária 32%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 5% / Industria: Construção 16%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 4%, Extrativas 36%; Transformação 33% 
/ Serviços: Estado 27%; Atividades Imobiliárias 14%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 21%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 8%; Atividades Financeiras, seguros e relacio-
nados 13%; Atividades Profissionais, científicas e Técnicas, administrativas, e 
complementares 9%; Transporte, Armazenagem e Correio 10% .

GO 11% 19% 43% 58%

Agropecuária Agricultura 63%; Pecuária 36%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 1% / Industria: Construção 30%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 14%, Extrativas 4%; Transformação 52% 
/ Serviços: Estado 25%; Atividades Imobiliárias 16%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 25%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 8%; Atividades Financeiras, seguros e relacio-
nados 13%; Atividades Profissionais, científicas e Técnicas, administrativas, e 
complementares 9%; Transporte, Armazenagem e Correio 5% .

MA 10% 17% 45% 73%

Agropecuária Agricultura 61%; Pecuária 25%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 13% / Industria: Construção 46%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 15%, Extrativas 11%; Transformação 27% 
/ Serviços: Estado 35%; Atividades Imobiliárias 16%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 22%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 6%; Transporte, Armazenagem e Correio 6%.
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MG 5% 24% 43% 57%

Agropecuária Agricultura 51%; Pecuária 31%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 4% / Industria: Construção 24%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  8%, Extrativas 25%; Transformação 44% 
/ Serviços: Estado 24%; Atividades Imobiliárias 15%; Comércio e repara-
ção de veículos e motos 19%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 12%; Atividades Financeiras, seguros e re-
lacionados 5%; Transporte, Armazenagem e Correio 7%; Educação e Saúde 
Privadas 5%; Informação e Comunicação 4%.

MS 18% 23% 35% 49%

Agropecuária Agricultura 58%; Pecuária 23%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 13% / Industria: Construção 24%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resí-
duos e descontaminação (setor público) 24%, Extrativas 5%; Transformação 
47% / Serviços: Estado 26%; Atividades Imobiliárias 11%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 18%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 7%; Transporte; Correio e Armazenagem 
4%; Atividades Financeiras, seguros e relacionados 4%.

MT 25% 15% 35% 48%

Agropecuária Agricultura 82%; Pecuária 14%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 3% / Industria: Construção 39%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 11%, Extrativas 2%; Transformação 48% 
/ Serviços: Estado 28%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 29%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 7%; Transporte, Armazenagem e Correio 7%; 
Atividades Financeiras, Seguros e Relacionados 4% .

PA 9% 39% 34% 56%

Agropecuária Agricultura 61%; Pecuária 9%; P florestal, pesca e Aquicultura 
16% / Industria: Construção 24%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 9%, Extrativas 54%; Transformação 13% 
/ Serviços: Estado 36%; Atividades Imobiliárias 16%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 21%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 6%;  Transporte, Armazenagem e Correio 6%.

PB 2 14% 46% 79%

Agropecuária Agricultura 52%; Pecuária 35%; P florestal, pesca e Aquicul-
tura 14% / Industria: Construção 37%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resí-
duos e descontaminação (setor público) 14%, Extrativas 3%; Transformação 
11% / Serviços: Estado 45%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e repa-
ração de veículos e motos 18%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 5%.

PE 4% 17% 50% 74%

Agropecuária Agricultura 57%; Pecuária 40%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 4% / Industria: Construção 43%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público) 7%, Extrativas 1%; Transformação 49% 
/ Serviços: Estado 30%; Atividades Imobiliárias 15%; Comércio e repara-
ção de veículos e motos 19%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 12%; Transporte, Armazenagem e Correio 
5%.

PI 9% 12% 44% 77%

Agropecuária Agricultura 62%; Pecuária 26%; P florestal, pesca e Aqui-
cultura 12% / Industria: Construção 63%; Eletricidade e gás, água, esgoto; 
resíduos e descontaminação (setor público) 5%, Extrativas 2%; Transforma-
ção 29% / Serviços: Estado 42%; Atividades Imobiliárias 10%; Comércio 
e reparação de veículos e motos 23%; Atividades Profissionais, científicas e 
técnicas, administrativas e complementares 6%; Transporte, Armazenagem e 
Correio 3%.

PR 9% 22% 43% 56%

Agropecuária Agricultura 73%; Pecuária 22%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 6% / Industria: Construção 22%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  15%, Extrativas 0%; Transformação 63% 
/ Serviços: Estado 20%; Atividades Imobiliárias 14%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 25%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 11%; Atividades Financeiras, seguros e rela-
cionados 7%; Transporte, Armazenagem e Correio 7%; Informação e Comu-
nicação 4%.

RJ 0.5% 16% 48% 66%

Agropecuária Agricultura 47%; Pecuária 35%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 17% / Industria: Construção 24%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  10%, Extrativas 37%; Transformação 29% 
/ Serviços: Estado 26%; Atividades Imobiliárias 12%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 14%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 13%; Atividades Financeiras, seguros e rela-
cionados 7%; Transporte, Armazenagem e Correio 8%; Informação e Comu-
nicação 6%; Atividades Financeiras, seguros e relacionados 7%; Educação e 
Saúde Privadas 6% .
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RN 4% 19% 47% 76%

Agropecuária Agricultura 26%; Pecuária 34%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 40% / Industria: Construção 37%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  14%, Extrativas 20%; Transformação 30% 
/ Serviços: Estado 38%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 18%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 8%; Educação e Saúde Privadas 5%; Aloja-
mento e Alimentação 5% ; Atividades Financeiras, seguros e relacionados 4% 
; Transporte, Armazenagem e Correio 3%.

RO 15% 21% 36% 63%

Agropecuária Agricultura 16%; Pecuária 75%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 6% / Industria: Construção 43%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  25%, Extrativas 2%; Transformação 31% / 
Serviços: Estado 41%; Atividades Imobiliárias 23%; Comércio e reparação de 
veículos e motos 21%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, admi-
nistrativas e complementares 5%; Atividades Financeiras, seguros e relaciona-
dos 4% ; Transporte, Armazenagem e Correio 4%.

RR 5.5% 7.3% 35.2% 84.7%

Agropecuária Agricultura 61%; Pecuária 31%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 7.3% / Industria: Construção 77%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  18%, Extrativas 31%; Transformação 31% 
/ Serviços: Estado 49.5%; Atividades Imobiliárias 9%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 14%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 8%; Atividades Financeiras, seguros e relacio-
nados 3.5% ; Transporte, Armazenagem e Correio 2.5%.

RS 8% 19% 46% 58%

Agropecuária Agricultura 72%; Pecuária 23%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 5% / Industria: Construção 22%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  5%, Extrativas 1%; Transformação 72% / 
Serviços: Estado 22%; Atividades Imobiliárias 14%; Comércio e reparação de 
veículos e motos 24%; Transporte, Armazenagem e Correio 6%; Informação 
e Comunicação 6%; Atividades Financeiras, seguros e relacionados 7%; Edu-
cação e Saúde Privadas 7%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, 
administrativas e complementares 10% .

SC 5% 23% 43% 55%

Agropecuária Agricultura 52%; Pecuária 33%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 15% / Industria: Construção 20%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  7%, Extrativas 2%; Transformação 71% 
/ Serviços: Estado 21%; Atividades Imobiliárias 16%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 24%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 10%; Transporte, Armazenagem, Correios 
7%; Atividades Financeiras, seguros e relacionados 5%; Educação e Saúde 
Privadas 5%.

SE 5% 19% 47% 76%

Agropecuária Agricultura 73%; Pecuária 2%; P florestal, pesca e Aquicultura 
0% / Industria: Construção 32%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos e 
descontaminação (setor público) 11%, Extrativas 11%; Transformação 10% 
/ Serviços: Estado 38%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 18%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 8%; Transporte, Armazenagem, Correios 5%; 
Educação e Saúde Privadas 7%.

SP 2% 19% 53% 61%

Agropecuária Agricultura 78%; Pecuária 18%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 3% / Industria: Construção 23%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  7%, Extrativas 2%; Transformação 67% 
/ Serviços: Estado 13%; Atividades Imobiliárias 13%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 18%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 14%; Atividades Financeiras, Seguros e rela-
cionados 16%; Educação e Saúde Privadas 6%; Informação e Comunicação 
7%; Alojamento e Alimentação 3%; Transporte, Armazenagem e Correio 6%.

TO 14% 15% 40% 65%

Agropecuária Agricultura 50%; Pecuária 46%; P florestal, pesca e Aquicultu-
ra 4% / Industria: Construção 41%; Eletricidade e gás, água, esgoto; resíduos 
e descontaminação (setor público)  35%, Extrativas 3%; Transformação 25% 
/ Serviços: Estado 41%; Atividades Imobiliárias 12%; Comércio e reparação 
de veículos e motos 24%; Atividades Profissionais, científicas e técnicas, ad-
ministrativas e complementares 5%; Atividades Financeiras, Seguros e rela-
cionados 4%; Educação e Saúde Privadas 3%; Alojamento e Alimentação 3%; 
Transporte, Armazenagem e Correio 2%.


